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CEARÁ
ReTOCO GOVERNO DO ESTADO

MENSAGEMN°. ~4~4 ,DEO?DE jjjfJ4~ DE2021.

Senhor Presidente,

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por intermé
dio de V.Exa., para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos_os dispositivos que
disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “DISPOE SOBRE A P0-
LITICA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL ARTICULADA AO ENSINO MEDIO NO
ÂMBITO DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO ESTADO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

As Escolas Estaduais de Educação Profissional contam com previsão na Lei Estadual
n.° 14.273, de 2008. Através delas, busca-se garantir ao estudante a oferta de uma educação
de qualidade, ampliando as perspectivas de aprendizagem através da integração do ensino
médio à educação profissional. O ensino implementado nas EEEPs alia um currículo que vai
além da formação geral e profissional, propondo-se a contribuir com a construção do projeto
de vida dos estudantes, possibilitando que conheçam melhor o mercado trabalho e ações de
empreendedorismo.

As EEEPs constituem, hoje, referência para as demais escolas da rede pública estadu
al, estando presentes em diversos municípios do Estado. No início, em 2008, o Estado conta
va com 25 (vinte e cinco) escolas. Atualmente, são 123 (cento e vinte e três) escolas profissi
onalizantes, atendendo a mais de 90 (noventa) municípios cearenses, com matrícula superior
a 50 (cinquenta) mil estudantes.

Os frutos do ensino profissionalizante são percebidos na própria postura e motivação
demonstrada pelos estudantes que cursam o ensino médio integrado à educação profissional,
sendo esse dado ressaltado pelas empresas concedentes de estágio (etapa obrigatória no currí
culo das EEEP5). Essa motivação reflete tanto no bom desempenho dos alunos no acesso ao
ensino superior quanto no ingresso no mercado de trabalho.

Importa registrar, ademais, a contribuição das escolas profissionalizantes para a eleva
ção dos indicadores educacionais do Estado do Ceará, o que se evidencia dos resultados de
avaliações externas, como SPAECE, SAEB.

Através deste Projeto de Lei, objetiva-se dispor, como política pública de Estado, so
bre a Política de Educação Profissional articulada ao ensino médio, no âmbito da Rede Esta
dual de Ensino do Ceará, objetivando garantir aos alunos a aquisição, conjugada ao ensino re
gular, de competências profissionais que os tomem aptos para a inserção e atuação no mere~>~ G\
do trabalho e na vida em sociedade. o ‘<~
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

Cam~1o Sobreira de Santana
GOVERNADØR DO ESTADO DO CEARÁ

1

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o
necessário apoio a esta propositura, solicito a V.Exa. emprestar sua valiosa colaboração no
seu encaminhamento, tendo em vista a importância da matéria.

No ensejo, apresento a VExa. e aos seus eminentes Pares, protesto de elevado apreço
e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos de de 2021.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Evandro Sá Barreto Leitão
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA DE EDU
CAÇÃO PROFISSIONAL ARTICULADA
AO ENSINO MÉDIO NO ÂMBITO DA
REDE PÚBLICA DE ENSINO DO ESTA
DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN
CIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a Política de Educação Profissional articulada ao ensino médio,
no âmbito da Rede Estadual de Ensino do Ceará, objetivando garantir aos alunos a aquisição,
conjugada ao ensino regular, de competências profissionais que os tomem aptos para a inser
ção e atuação no mercado trabalho e na vida em sociedade.
§ 1° A Política a que se refere o caput terá os seguintes objetivos específicos:
1 - ampliar oportunidades para a formação integral dos jovens cearenses de modo a respeitar
seus projetos de vida, além de prepará-los para o mundo do trabalho;
II - aperfeiçoar o serviço educacional oferecido nas escolas estaduais com vistas a correspon
der às expectativas da sociedade cearense;
III - cumprir as metas dos Planos Nacional e Estadual de Educação, relacionadas ao Ensino
Médio, no âmbito da Educação Profissional;
IV - melhorar os indicadores que medem a qualidade educacional das escolas públicas de en
sino médio;
V - promover campanhas e ações no âmbito escolar, sobre a relevância dos valores morais e
éticos para a boa convivência entre os discentes, com ênfase ao combate a violência dentro
das escolas da Rede Pública de Educação Profissional;
VI - promover a educação para a paz e a convivência com as diferenças;
VII - garantir o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação éti
ca e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico;
VIII - estruturar as diferentes modalidades de ensino e as dimensões do trabalho, da ciência e
da tecnologia á educação profissional nas suas mais diversas ofertas de acordo com a legisla
ção atual;
IX - articular com outros órgãos públicos ligados ao desenvolvimento econômico, social e
cultural do Estado, a construção coerente de itinerários formativos, com vista à preparação
para o exercício das profissões operacionais, técnicas e tecnológicas, na perspectiva da inser
ção laboral dos estudantes;
X - organizar o currículo segundo itinerários formativos profissionais, em função da estrutura
sócio-ocupacional e tecnológica consonantes com as políticas públicas indutoras e arranjos
sócioprodutivos e culturais locais;
XI - fomentar a pesquisa como princípio pedagógico presente no processo formativo voltado
para um mundo permanentemente em transformação, integrando saberes cognitivos e socioe
mocionais, tanto para a produção do conhecimento, da cultura e da tecnologia, quanto para o
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

desenvolvimento do trabalho e da intervenção que promova impacto social;
XII - relacionar os arranjos produtivos locais e o desenvolvimento socioeconômico com a
oferta nas diversas regiões de planejamento do Estado;
XIII - fortalecer as estratégias de colaboração entre as escolas ofertantes de Educação Profis
sional e Tecnológica, visando ao maior alcance e à efetividade dos processos de ensino-
aprendizagem, contribuindo para a empregabilidade dos egressos.

Ah. 2° Sem prejuízo do disposto no art. 1°, desta Lei, a Política de Educação Profissional,
objetivará, ainda, o estímulo e o apoio à expansão de outras ofertas de formação profissional,
através das seguintes ações:
1 — integração de empresas e escolas ofertantes de cursos técnicos e de qualificação profissio
nal, com vista a viabilizar estratégias de aprendizagem que insiram os estudantes na realidade
do mundo do trabalho;
II - oferta de qualificação profissional articulada com a Educação de Jovens e Adultos (EJA);
III - oportunidade aos estudantes de uma formação técnica profissional e da inserção qualifi
cada no mercado do trabalho, por meio de parcerias com empresas que assegurem um contra
to de aprendizagem, ao maior de quatorze anos e menor de dezoito anos, compatível com o
seu desenvolvimento fisico, moral e psicológico;
IV - apoio, em parceria com os agentes de integração do setor público privado, ao estágio não
obrigatório para os alunos do ensino médio;
V — integração as pessoas em regime de acolhimento ou internação e em regime de privação
de liberdade, para que possam ter acesso às ofertas educacionais, visando o desenvolvimento
de competências profissionais para o trabalho.

Art. 3° As Escolas Estaduais de Educação Profissional, criadas nos termos da Lei n° 14.273,
de 19 de dezembro de 2008, terão estrutura organizacional definida em decreto do Poder Exe
cutivo, fundamentada em parâmetros educacionais que venham a atender os desafios de uma
oferta de ensino médio integral integrado à educação profissional com corpo docente especia
lizado.

Art. 4° As Escolas Estaduais de Educação Profissional deverão desenvolver proposta pedagó
gica que atenda às seguintes diretrizes:
1 - formação integral, para além da formação técnica, com vistas a instruir e a habilitar o alu
no a inserir-se no contexto social e a transformar seu meio, sendo autor e protagonista de
transformação social;
II - ensino de qualidade visando a uma formação holística, de natureza continuada, em que o
estudante sej a capaz de desenvolver um projeto de vida inovador e em constante transforma
ção;
III - estímulo à formação de estudantes autônomos na construção do seu projeto de vida, ca
pazes de fazer as reflexões necessárias para o seu crescimento como seres humanos éticos,
profissionais, antenados com a realidade em que vivem;
IV - preparação para a inserção no mundo do trabalho e, para além disso, a continuidade dos,,
estudos de forma verticalizada, seja dentro da mesma area de estudos ou outras,

‘~‘~:‘
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V - articulação permanente com o setor produtivo e de serviços, visando manter-se conectado
com as constantes atualizações das demandas inerentes ao mundo do trabalho.

Art. 5° O Poder Executivo poderá, na forma da legislação, firmar parcerias com empresas da
iniciativa privada, órgãos ou entidades públicas e organizações da sociedade civil, obj etivan
do ampliar possibilidades de financiamento para investimento e/ou manutenção da política de
Educação Profissional, bem como implementação de tecnologias educativas relacionadas ao
desenvolvimento pedagógico e da gestão escolar.

Art. 6° As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias da Se
cretaria da Educação do Estado do Ceará — Seduc.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições
em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos de _______de 2021.

ii~ O
Ca$ilo Sobreira de Santana

GoVEnNAj~OR DO ESTADO DO CEARÁ ~ ‘-~\ ;

~:
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
08/07/2021

LIDO NA 15ª (DÉCIMA QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 08 DE JULHO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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1
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A
TRAMITAÇÃO EM REGIME DE URGÊNCIA
DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

Os Deputados, presidentes das Comissões técnicas que este subscrevem REQUEREM a
V. Exa., nos termos do art. 287, do Regimento Interno desta Casa, que seja determinada a
tramitação em regime de urgência as proposições que indicam:

- Mensagem n° 82/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.693 — Autoria do Poder Executivo -

Altera as Leis n.° 10.884, de 2 de fevereiro de 1984, e n.° 15.451, de 23 de outubro de 2013, e dá
outras providências;

- Mensagem n° 83/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.694 — Autoria do Poder Executivo -

Dispõe sobre a Política de Educação Profissional articulada ao ensino médio no âmbito da rede
pública de ensino do Estado do Ceará, e dá outras providências;

- Decreto Legislativo n°20/2021 - Autoria da Mesa Diretora— Prorroga, de 30 de junho até 31 de
dezembro de 2021, para todos os fins, inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal
n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública nos Municípios de
Acaraú , Aiuaba, Antonina do Norte, Barro, Boa Viagem, Cedro, Cariré, Crateús, Cruz, Eusébio,
Fortim, Groaíras, Ibiapina, Icó, Iracema, Jaguaretama, Jucás, Madalena, Maracanaú, Maranguape,
Mauriti, Meruoca, Milagres, Paracuru, Paraipaba, Potengi, Salitre, Santana do Acaraú, Sobral,
Solonópole, Varjota e Várzea Alegre.;

- Decreto Legislativo n° 21/2021 - Autoria da Mesa Diretora — Reconhece, até 31 de dezembro
de 2021, para todos os fins, inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal n.° 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no Município de Jardim.

- Projeto de Lei n° 319/2021 - Autoria da Mesa Diretora - Dispõe sobre medida de contenção de
gastos com pessoal no âmbito do Poder Legislativo, em razão da pandemia de Covid-19, e dá outras
providências.

~ ::Z ~~5int~ do Estado do Ceará em 08 de julho de 20~-~J

êI~_ ~ ~-,-I -

~ Ar Lesembastidor Mo 1D4oMssÕ Torres/CEP 60 170~900 /Fos&eza/CE Fon~/Far ~R5) 3277.2400 3O1LEGISLATVRA

~~ ~.

:z~RY~4 ~≥4~~;~:
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1
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

JUSTIFICATIVA

As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de

urgência, tendo em vista que faltam menos de 10 (dez) dias para o término dos trabalhos do

primeiro período legislativo de 2021, baseado no artigo 287 do Regimento Interno desta casa.

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 08 de julho de 2021.

-7

Presidente de Comissão /7

Presidente de Comissão 4h
Presidente de Comissão 7’ y

Z//~ N
Presidente de Comissão ______________________________________________________

Presidente de Comissão __________________________________________________________

Ai’. DesembasgadorMomira, 2807- Dionfsk, Toircs/CER 6a170-.900 /Foxtalcza/CE FoneA’as (&5) 32772500- 30 LEGISLATURA.
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
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PARECER

 

Mensagem n.° 8.694, de 07 de julho de 2021 – Poder Executivo

 

Proposição n.° 83/2021

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem cujo número
consta em epígrafe, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “DISPOE SOBRE A POLÍTICA
DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL ARTICULADA AO ENSINO MEDIO NO ÂMBITO DA REDE
PÚBLICA DE ENSINO DO ESTADO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

 

As Escolas Estaduais de Educação Profissional contam com previsão na Lei Estadual n°
14.273, de 2008. Através delas, busca-se garantir ao estudante a oferta de uma educação de
qualidade, ampliando as perspectivas de aprendizagem através da integração do ensino
médio à educação profissional. O ensino implementado nas EEEPs alia um currículo que vai
além da formação geral e profissional, propondo-se a contribuir com a construção do projeto
de vida dos estudantes, possibilitando que conheçam melhor o mercado trabalho e ações de
empreendedorismo.

 

As EEEPs constituem, hoje, referência para as demais escolas da rede pública estadual,
estando presentes em diversos municípios do Estado. No início, em 2008, o Estado contava
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com 25 (vinte e cinco) escolas. Atualmente, são 123 (cento e vinte e três) escolas
profissionalizantes, atendendo a mais de 90 (noventa) municípios cearenses, com matrícula
superior a 50 (cinquenta) mil estudantes.

 

Os frutos do ensino profissionalizante são percebidos na própria postura e motivação
demonstrada pelos estudantes que cursam o ensino médio integrado à educação profissional,
sendo esse dado ressaltado pelas empresas concedentes de estágio (etapa obrigatória no
currículo das EEEP5). Essa motivação reflete tanto no bom desempenho dos alunos no
acesso ao ensino superior quanto no ingresso no mercado de trabalho.

 

Importa registrar, ademais, a contribuição das escolas profissionalizantes para a elevação
dos indicadores educacionais do Estado do Ceará, o que se evidencia dos resultados de
avaliações externas, como SPAECE, SAEB.

 

Através deste Projeto de Lei, objetiva-se dispor, como política pública de Estado, sobre a
Política de Educação Profissional articulada ao ensino médio, no âmbito da Rede Estadual
de Ensino do Ceará, objetivando garantir aos alunos a aquisição, conjugada ao ensino
regular, de competências profissionais que os tornem aptos para a inserção e atuação no
mercado do trabalho e na vida em sociedade.

 

. .É o relatório Passo ao parecer

 

O projeto de lei apresentado dispõe sobre a Política de Educação Profissional articulada ao ensino médio,
no âmbito da Rede Estadual de Ensino do Ceará, objetivando garantir aos alunos a aquisição, conjugada
ao ensino regular, de competências profissionais que os tornem aptos para a inserção e atuação no
mercado trabalho e na vida em sociedade.

 

Em sendo assim, a proposição define ações, diretrizes, bem como prevê que as despesas decorrentes
correrão à conta das dotações orçamentárias da Secretaria da Educação do Estado do Ceará – SEDUC.

 

Conforme restará demonstrado nas linhas adiante, o Governo do Estado do Ceará detém ampla
autonomia, que, na concepção de autoadministração, dota-o de campo próprio de atuação com base em
regras de competência previamente estabelecidas que garantem a gerência própria de seus serviços
administrativos.

 

A princípio, destaca-se que não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador para o
envio de projeto de lei ordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do
Regimento Interno desta Casa Legislativa.
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A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia Militar e
do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a  e o  do Poder Executivo e da administraçãoorganização funcionamento
estadual, na forma da lei. (grifo inexistente no original)

 

No que concerne a projeto de lei ordinária, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, :in verbis

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Adentrando a análise da matéria objeto do projeto, merece referir que o art. 6º, da Constituição Federal de
1988, estabeleceu um rol de Direitos Sociais, assim dispostos:
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Art. 6º São direitos sociais a , a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, oeducação
transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância,
a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (grifo inexistente no original)

 

Por mais que referida norma constitucional tenha caráter programático, parece evidente a necessidade do
Estado em adotar políticas públicas que possam lhe conferir eficácia prática.

 

Ademais, em alusão ao tema , tem-se que se insere nas educação competências administrativas ou
, nos termos do art. 23 da Carta Magna o seguinte, materiais comuns de todos os entes federativos verbum

:ad verbum

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e , oscultural
monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens
de valor histórico, artístico ou ;cultural

V - proporcionar os meios de acesso à , à educação, à ciência, à tecnologia, àcultura
pesquisa e à inovação;        

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração
; (grifo inexistente no original)social dos setores desfavorecidos

 

Notadamente no que se refere ao quesito de , a propositura, uma vez que permeia ainiciativa legislativa
estrutura organizacional do Estado, notadamente tratando-se de disposições destinadas à secretaria de
Estado, na estrutura organizacional da Secretaria da Educação, versando, também, sobre matéria
orçamentária, se encontra em conformidade com a exigência contida na Constituição Federal de 1988 e
na Carta Magna do Estado do Ceará, que atribuem ao Chefe do Poder Executivo a competência para
propor projeto de lei relativo ao tema retratado na presente proposição, tal como se vê nos dispositivos
abaixo, :in verbis

 

CF/88.

 

Art. 61. (...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

b)  e judiciária, matéria tributária e orçamentária, organização administrativa serviços
 e pessoal da administração dos Territórios; (grifo inexistente no original)públicos
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***

Constituição do Estado do Ceará.

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

c) , ,  e  das Secretarias de Estado, órgãos ecriação organização estruturação competências
entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

e) ;matéria orçamentária

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que
disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da União e Estados,
previstas na Constituição Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador
do Estado e Deputados Estaduais. (grifo inexistente no original)

 

Por conseguinte, tem-se que não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o
assunto em relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo, constituindo a
temática retratada na presente matéria de competência legislativa privativa do Governador do Estado.

 

               Ademais, pelo que se observou, a matéria veiculada nesta propositura, além de se adequar aos
regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição Federal, a Constituição
Estadual e o Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, encontra guarida, ainda, nos seguintes
dispositivos da Lei Estadual nº 13.875/2007, que assim reza:

 

 Art. 1º O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, adotando como premissas básicas a
Gestão para Resultados, a Interiorização, a Participação, a Transparência, a Ética e a
Otimização dos Recursos a partir dos seguintes conceitos:

I -   a gestão para resultados como administração voltada para o cidadão, centrada
notadamente nas áreas finalísticas, objetivando padrões ótimos de eficiência, eficácia e
efetividade, contínua e sistematicamente avaliada e reordenada às necessidades sociais,
fornecendo concretos mecanismos de informação gerencial;

 Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual compreende os órgãos e as
entidades que atuam na esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§ 1º. O Poder executivo tem a missão básica de conceber e implantar , políticas públicas
, ,  e  que traduzam, de forma ordenada, os princípiosplanos programas projetos ações

emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação com
os demais Poderes e outros níveis de Governo.
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§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional.
(grifo inexistente no original)

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da , o envio de proposições queindirizo generale di governo
julgar necessárias para o atendimento do interesse público, competindo à Casa Legislativa a análise das
justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

 

Isto posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem n° 8.694,
de 07 de julho de 2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER

 à sua regular tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
09 de julho de 2021.

 

 

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 08/07/2021

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER
21/07/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 83/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.694, do Poder Executivo)

 

DISPOE SOBRE A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO
PROFISSIONAL ARTICULADA AO ENSINO
MEDIO NO ÂMBITO DA REDE PÚBLICA DE
ENSINO DO ESTADO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.694, proposta pelo Poder Executivo,aMENSAGEM Nº 83/2021
qual dispõe sobre a política de educação profissional articulada ao ensino médio no âmbito da rede
pública de ensino do estado Ceará, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “As Escolas Estaduais de Educação
Profissional contam com previsão na Lei Estadual n° 14.273, de 2008. Através delas, busca-se
garantir ao estudante a oferta de uma educação de qualidade, ampliando as perspectivas de
aprendizagem através da integração do ensino médio à educação profissional. O ensino
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implementado nas EEEPs alia um currículo que vai além da formação geral e profissional,
propondo-se a contribuir com a construção do projeto de vida dos estudantes, possibilitando que
conheçam melhor o mercado trabalho e ações de empreendedorismo.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagemdispõe sobre a política de educação profissional articulada ao ensino médio no âmbito
da rede pública de ensino do estado Ceará, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 83/2021
oriunda da Mensagem nº 8.694, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO;
E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 83/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.694, do Poder Executivo)

 

DISPOE SOBRE A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO
PROFISSIONAL ARTICULADA AO ENSINO
MEDIO NO ÂMBITO DA REDE PÚBLICA DE
ENSINO DO ESTADO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.694, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 83/2021
qual dispõe sobre a política de educação profissional articulada ao ensino médio no âmbito da rede
pública de ensino do estado Ceará, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “As Escolas Estaduais de Educação
Profissional contam com previsão na Lei Estadual n° 14.273, de 2008. Através delas, busca-se
garantir ao estudante a oferta de uma educação de qualidade, ampliando as perspectivas de
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aprendizagem através da integração do ensino médio à educação profissional. O ensino
implementado nas EEEPs alia um currículo que vai além da formação geral e profissional,
propondo-se a contribuir com a construção do projeto de vida dos estudantes, possibilitando que
conheçam melhor o mercado trabalho e ações de empreendedorismo.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 14 de
julho de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado pela
CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorávelà sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a política de educação profissional articulada ao ensino médio no
âmbito da rede pública de ensino do estado Ceará, e dá outras providências.

A matéria visa consolidar uma política pública acerca do acesso ao ensino profissionalizante, com o
objetivo de garantir aos alunos o acesso ao ensino regular, em conjunto com competências profissionais
para sua qualificação profissional, facilitando a sua entrada no mercado de trabalho. A matéria é
conseqüentemente benéfica para a administração pública. Além disso, possui previsão financeira e está
em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.694, propostaMENSAGEM N° 83/2021
pelo Poder Executivo, apresentamos o , à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL
Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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DEPUTADO (A)
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A

// Assembleia legislativa
doEstado do Ceará

AUTÓGRAYO DE LEI NÚMERO CENTO E OITENTA E CINCO

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO
PROfl55IØN~ ARTICULADA AO ENSINO
MÉDIO NO ÂMBITO DA REDE PÚBLICA DE
ENSINO DO ESTADO CEARÁ.

AASSEmLnALEcIsLA~nVADO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Esta Lei dispõe sobre a Política de Educação Profissional articulada ao ensino
médio, no âmbito da Rede Estadual de Ensino do Ceará, objetivando garantir aos alunos a aquisição,
conjugada ao ensino regular, de competências profissionais que os tomem aptos para a inserção e
atuação no mercado trabalho e na vida em sociedade.

Parágrafo único. A Política a que se refere o capul terá os seguintes objetivos específicos:
1 — ampliar oportunidades para a formação integral dos jovens cearenses de modo a

respeitar seus projetos de vida, além de prepará-los para o mundo do trabalho;
II — aperfeiçoar o serviço educacional oferecido nas escolas estaduais com vistas a

corresponder às expectativas da sociedade cearense;
III — cumprir as metas dos Planos Nacional e Estadual de Educação, relacionadas ao ensino

médio, no âmbito da Educação Profissional;
IV — melhorar os indicadores que medem a qualidade educacional das escolas públicas de

ensino médio;
V — promover campanhas e ações no âmbito escolar, sobre a relevância dos valores morais

e éticos para a boa convivência entre os discentes; com ênfase no combate à violência dentro das
escolas da Rede Pública de Educação Profissional;

VI — promover a educação para a paz e a convivência com as diferenças;
VII — garantir o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação

ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico;
VIII — estruturar as diferentes modalidades de ensino e as dimensões do trabalho, da

ciência e da tecnologia à educação profissional nas suas mais diversas ofertas de acordo com a
legislação atual;

IX — articular com outros órgãos públicos ligados ao desenvolvimento econômico, social e
cultural do Estado, a construção coerente de itinerários formativos, com vista à preparação para o
exercício das profissões operacionais, técnicas e tecnológicas, na perspectiva da inserção laboral dos
estudantes;

X — organizas o currículo segundo itinerários formativos profissionais, em fimção da
estrutura sócio-ocupacional e tecnológica consonantes com as políticas públicas indutoras e arranjos
socioprodutivos e culturais locais;

XI — fomentas a pesquisa como princípio pedagógico presente no processo formativo
voltado para um mundo permanentemente em transformação, integrando saberes cognitivos e
socioemocionais tanto para a produção do conhecimento, da cultura e 4N~ànologia, quanto para o
desenvolvimento do trabalho e da intervenção que promova impacto social;\\~
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XII — relacionar os arranjos produtivos locais e o desenvolvimento socioeconômico com a
oferta nas diversas regiões de planejamento do Estado;

XIII — fortalecer as estratégias de colabõração entre as escolas ofertantes de Educação
Profissional e Tecnológica, visando ao maior alcance e à efetividade dos processos de ensino-
aprendizagem, contribuindo para a empregabilidade dos egressos.

Art. 2.° Sem prejuízo do disposto no art. 1.0 desta Lei, a Política de Educação Profissional,
objetivará, ainda, o estímulo e o apoio à expansão de outras ofertas de formação profissional, por meio
das seguintes ações:

1 — integração de empresas e escolas ofertantes de cursos técnicos e de qualificação
profissional, com vista a viabilizar estratégias de aprendizagem que insiram os estudantes na realidade
do mundo do trabalho;

II — oferta de qualificação profissional articulada com a Educação de Jovens e Adultos —

EJA;
ifi — oportunidade aos estudantes de uma formação técnica profissional e da inserção

qualificada no mercado do trabalho, por meio de parcerias com empresas que assegurem um contrato
de aprendizagem, ao maior de 14 (quatorze) anos e menor de 18 (dezoito) anos, compatível com o seu
desenvolvimento fisico, moral e psicológico;

IV — apoio, em parceria com os agentes de integração do setor público privado, ao estágio
não obrigatório para os alunos do ensino médio;

V — integração das pessoas em regime de acolhimento ou internação e em regime de
privação de liberdade, para que possam ter acesso às ofertas educacionais, visando ao desenvolvimento
de competências profissionais para o trabalho.

Ad. 3.° As Escolas Estaduais de Educação Profissional, criadas nos termos da Lei n.°
14.273, de 19 de dezembro de 2008, terão estrutura organizacional defmida em decreto do Poder
Executivo, fundamentada em parâmetros educacionais que venham a atender os desafios de uma oferta
de ensino médio integral integrado à educação profissional com corpo docente especializado.

Ad. 4.° As Escolas Estaduais de Educação Profissional deverão desenvolver proposta
pedagógica que atenda às seguintes diretrizes:

1 — formação integral, para além da formação técnica, com vistas a instruir e a habilitar o
aluno a inserir-se no contexto social e a transformar seu meio, sendo autor e protagonista de
transformação social;

II — ensino de qualidade visando a uma formação holística, de natureza continuada, em que
o estudante seja capaz de desenvolver um projeto de vida inovador e em constante transformação;

ifi — estímulo à formação de estudantes autônomos na construção do seu projeto de vida,
capazes de fazer as reflexões necessárias para o seu crescimento como seres humanos éticos,
profissionais, antenados com a realidade em que vivem;

IV — preparação para a inserção no mundo do trabalho e, para além disso, a continuidade
dos estudos de forma verticalizada, seja dentro da mesma área de estudos ou outras;

V — articulação permanente com o setor produtivo e de serviços, visando manter-se
conectado com as constantes atualizações das demandas inerentes ao mundo do trabalho.

Ad. 5.° O Poder Executivo poderá, na forma da legislação, firmar parcerias com empresas
da iniciativa privada, órgãos ou entidades públicas e organizações da sociedade civil, objetivando
ampliar possibilidades de financiamento para investimento e/ou manutenção da política de Educação
Profissional, bem como implementação de tecnologias educativas relacionadas ao desenvolvimento
pedagógico e da gestão escolar. j

Art. 6.° As despesas decorrentes desta Lei correrão ~àenta das dotações orçamentárias da

Aulógrafo de Lei número cano e oitenta e cinco ~1 — 2

31 de 34



AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

Secretaria da Educação do Estado do Ceará — Seduc.
Art. 7? ~ta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8.° 4ieam revogadas as disposições em contrário.
PAÇO q~\ASSEMBLEIÁ LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

aos 8 de julho de 2O2\1~\

i~

&-

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DE?. FERNANDA PESSOA
2.2 VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DE?. Émfc.4 AMORIM
3~1 SECRETÁRIA

DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO

Autógrafo dc Lei número cento e oitenta e cinco 3
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.557, 14 de julho de 2021.
(Autoria: Nelinho)

DETERMINA QUE OS ESTABELECIMENTOS VETERINÁRIOS, QUANDO CONSTATAREM INDÍCIOS DE 
MAUS-TRATOS NOS ANIMAIS ATENDIDOS, COMUNIQUEM O FATO À POLÍCIA JUDICIÁRIA COMPETENTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º As clínicas, os consultórios, os hospitais veterinários, os pet shops e demais estabelecimentos veterinários, quando constatarem indícios de 

maus-tratos nos animais atendidos, deverão comunicar imediatamente o fato à Polícia Judiciária competente.
Art. 2.º Na comunicação do fato, deverão constar as seguintes informações:
I – qualificação do acompanhante do animal no momento do atendimento contendo nome completo, CPF, endereço e contato; e
II – relatório do atendimento executado, contendo a espécie, a raça e as características físicas do animal, a descrição de sua situação de saúde na hora 

do atendimento e os respectivos procedimentos adotados.
Parágrafo único. A comunicação do fato deverá ser entregue à autoridade competente no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data do 

atendimento.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de julho de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.558, 14 de julho de 2021.

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL ARTICULADA AO ENSINO MÉDIO NO 
ÂMBITO DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO ESTADO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre a Política de Educação Profissional articulada ao ensino médio, no âmbito da Rede Estadual de Ensino do Ceará, 

objetivando garantir aos alunos a aquisição, conjugada ao ensino regular, de competências profissionais que os tornem aptos para a inserção e atuação no 
mercado trabalho e na vida em sociedade.

Parágrafo único. A Política a que se refere o caput terá os seguintes objetivos específicos:
I – ampliar oportunidades para a formação integral dos jovens cearenses de modo a respeitar seus projetos de vida, além de prepará-los para o mundo 

do trabalho;
II – aperfeiçoar o serviço educacional oferecido nas escolas estaduais com vistas a corresponder às expectativas da sociedade cearense;
III – cumprir as metas dos Planos Nacional e Estadual de Educação, relacionadas ao ensino médio, no âmbito da Educação Profissional;
IV – melhorar os indicadores que medem a qualidade educacional das escolas públicas de ensino médio;
V – promover campanhas e ações no âmbito escolar, sobre a relevância dos valores morais e éticos para a boa convivência entre os discentes, com 

ênfase no combate à violência dentro das escolas da Rede Pública de Educação Profissional;
VI – promover a educação para a paz e a convivência com as diferenças;
VII – garantir o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do 

pensamento crítico;
VIII – estruturar as diferentes modalidades de ensino e as dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia à educação profissional nas suas mais 

diversas ofertas de acordo com a legislação atual;
IX – articular com outros órgãos públicos ligados ao desenvolvimento econômico, social e cultural do Estado, a construção coerente de itinerários 

formativos, com vista à preparação para o exercício das profissões operacionais, técnicas e tecnológicas, na perspectiva da inserção laboral dos estudantes;
X – organizar o currículo segundo itinerários formativos profissionais, em função da estrutura sócio-ocupacional e tecnológica consonantes com as 

políticas públicas indutoras e arranjos socioprodutivos e culturais locais;
XI – fomentar a pesquisa como princípio pedagógico presente no processo formativo voltado para um mundo permanentemente em transformação, 

integrando saberes cognitivos e socioemocionais, tanto para a produção do conhecimento, da cultura e da tecnologia, quanto para o desenvolvimento do 
trabalho e da intervenção que promova impacto social;

XII – relacionar os arranjos produtivos locais e o desenvolvimento socioeconômico com a oferta nas diversas regiões de planejamento do Estado;
XIII – fortalecer as estratégias de colaboração entre as escolas ofertantes de Educação Profissional e Tecnológica, visando ao maior alcance e à 

efetividade dos processos de ensino-aprendizagem, contribuindo para a empregabilidade dos egressos.
Art. 2.º Sem prejuízo do disposto no art. 1.º desta Lei, a Política de Educação Profissional, objetivará, ainda, o estímulo e o apoio à expansão de 

outras ofertas de formação profissional, por meio das seguintes ações:
I – integração de empresas e escolas ofertantes de cursos técnicos e de qualificação profissional, com vista a viabilizar estratégias de aprendizagem 

que insiram os estudantes na realidade do mundo do trabalho;
II – oferta de qualificação profissional articulada com a Educação de Jovens e Adultos – EJA;
III – oportunidade aos estudantes de uma formação técnica profissional e da inserção qualificada no mercado do trabalho, por meio de parcerias com 

empresas que assegurem um contrato de aprendizagem, ao maior de 14 (quatorze) anos e menor de 18 (dezoito) anos, compatível com o seu desenvolvimento 
físico, moral e psicológico;

IV – apoio, em parceria com os agentes de integração do setor público privado, ao estágio não obrigatório para os alunos do ensino médio;
V – integração das pessoas em regime de acolhimento ou internação e em regime de privação de liberdade, para que possam ter acesso às ofertas 

educacionais, visando ao desenvolvimento de competências profissionais para o trabalho.
Art. 3.º As Escolas Estaduais de Educação Profissional, criadas nos termos da Lei n.º 14.273, de 19 de dezembro de 2008, terão estrutura organizacional 

definida em decreto do Poder Executivo, fundamentada em parâmetros educacionais que venham a atender os desafios de uma oferta de ensino médio integral 
integrado à educação profissional com corpo docente especializado.

Art. 4.º As Escolas Estaduais de Educação Profissional deverão desenvolver proposta pedagógica que atenda às seguintes diretrizes:
I – formação integral, para além da formação técnica, com vistas a instruir e a habilitar o aluno a inserir-se no contexto social e a transformar seu 

meio, sendo autor e protagonista de transformação social;
II – ensino de qualidade visando a uma formação holística, de natureza continuada, em que o estudante seja capaz de desenvolver um projeto de 

vida inovador e em constante transformação;
III – estímulo à formação de estudantes autônomos na construção do seu projeto de vida, capazes de fazer as reflexões necessárias para o seu 

crescimento como seres humanos éticos, profissionais, antenados com a realidade em que vivem;
IV – preparação para a inserção no mundo do trabalho e, para além disso, a continuidade dos estudos de forma verticalizada, seja dentro da mesma 

área de estudos ou outras;
V – articulação permanente com o setor produtivo e de serviços, visando manter-se conectado com as constantes atualizações das demandas inerentes 

ao mundo do trabalho.

33 de 34



2 DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO  |  SÉRIE 3  |  ANO XIII Nº163  | FORTALEZA, 14 DE JULHO DE 2021

Governador

CAMILO SOBREIRA DE SANTANA

Vice-Governadora

MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO

Casa Civil

FRANCISCO DAS CHAGAS CIPRIANO VIEIRA
Procuradoria Geral do Estado

JUVÊNCIO VASCONCELOS VIANA

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado

ALOÍSIO BARBOSA DE CARVALHO NETO

Secretaria de Administração Penitenciária

LUÍS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO

Secretaria das Cidades

JOSÉ JÁCOME CARNEIRO ALBUQUERQUE 

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior

INÁCIO FRANCISCO DE ASSIS NUNES ARRUDA

Secretaria da Cultura

FABIANO DOS SANTOS

Secretaria do Desenvolvimento Agrário

FRANCISCO DE ASSIS DINIZ

Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho

FRANCISCO DE QUEIROZ MAIA JÚNIOR

Secretaria da Educação

ELIANA NUNES ESTRELA

Secretaria do Esporte e Juventude

ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO

Secretaria da Fazenda

FERNANDA MARA DE OLIVEIRA MACEDO 
CARNEIRO PACOBAHYBA

Secretaria da Infraestrutura

LUCIO FERREIRA GOMES

Secretaria do Meio Ambiente

ARTUR JOSÉ VIEIRA BRUNO

Secretaria do Planejamento e Gestão

CARLOS MAURO BENEVIDES FILHO
Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania,  
Mulheres e Direitos Humanos

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO

Secretaria dos Recursos Hídricos

FRANCISCO JOSÉ COELHO TEIXEIRA

Secretaria da Saúde

CARLOS ROBERTO MARTINS RODRIGUES SOBRINHO

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social

SANDRO LUCIANO CARON DE MORAES 

Secretaria do Turismo

ARIALDO DE MELLO PINHO

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos  
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

RODRIGO BONA CARNEIRO

Art. 5.º O Poder Executivo poderá, na forma da legislação, firmar parcerias com empresas da iniciativa privada, órgãos ou entidades públicas e 
organizações da sociedade civil, objetivando ampliar possibilidades de financiamento para investimento e/ou manutenção da política de Educação Profissional, 
bem como implementação de tecnologias educativas relacionadas ao desenvolvimento pedagógico e da gestão escolar.

Art. 6.º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias da Secretaria da Educação do Estado do Ceará – Seduc.
Art. 7.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de julho de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.559, 14 de julho de 2021.

DISPÕE SOBRE MEDIDA DE CONTENÇÃO DE GASTOS COM PESSOAL NO ÂMBITO DO PODER 
LEGISLATIVO, EM RAZÃO DA PANDEMIA DE COVID-19.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Ficam postergados, para o próximo exercício, a implantação em folha e os consequentes efeitos financeiros de quaisquer ascensões funcionais, 

promoções ou progressões referentes ao interstício compreendido entre 1.º de julho de 2020 e 30 de junho de 2021, dos servidores da Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará.

Art. 2.º A documentação comprobatória exigida para fins de progressão ou promoção, de que tratam os arts. 15 e 16 da Lei n.° 17.091, de 18 de 
novembro de 2019, referente ao interstício a que se refere o art. 1.º desta Lei, deverá ser apresentada ao Departamento de Gestão de Pessoas até o dia 30 de 
setembro de 2021.

Parágrafo único. O resultado final da avaliação de desempenho relativa ao ano de 2021 deverá ser publicado até o dia 30 de dezembro de 2021.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de julho de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº34.161, de 13 de julho de 2021.

ALTERA O DECRETO Nº33.327, DE 30 DE OUTUBRO DE 2019, QUE CONSOLIDA E REGULAMENTA A 
LEGISLAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E 
SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE 
COMUNICAÇÃO (ICMS), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IV do art. 88 da Constituição Estadual, e 
CONSIDERANDO a necessidade de alterar o Decreto nº33.327, de 30 de outubro de 2019, para explicitar os procedimentos relativos à apuração da parcela 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS) destinada ao Fundo Estadual de Combate à Pobreza (FECOP), devido pelas empresas optantes pelo Simples Nacional, de que trata a 
Lei Complementar federal nº123, de 14 de dezembro de 2006, CONSIDERANDO que o art. 146 da Constituição Federal prevê a necessidade de estabelecer 
tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados, DECRETA:

Art. 1.º O Decreto nº33.327, de 30 de outubro de 2019, passa a vigorar com o acréscimo do art. 49-A, com a seguinte redação:
 “Art. 49-A. Nas operações e prestações praticadas pelos contribuintes referidos no § 2.º do art. 47, o percentual correspondente a 2% (dois por cento) 

deverá ser aplicado sobre o valor do ICMS declarado no Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional - Declaratório 
(PGDAS-D), correspondente ao valor das receitas relativas aos documentos fiscais de prestação de serviço ou que acobertar a saída das mercadorias 
ao consumidor final, com os produtos e serviços elencados nos incisos I a XIII do art. 47.

 § 1.º O disposto no caput deste artigo não se aplica quando a respectiva mercadoria, por força da legislação, houver sido onerada, em operação anterior 
de entrada interestadual, pelo ICMS concomitantemente com o adicional do imposto destinado ao FECOP.

 § 2.º Relativamente às operações sujeitas ao regime de substituição tributária, o percentual de 2% (dois por cento) do ICMS destinado ao FECOP 
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